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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : R S J (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

ECA. HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
UNIFICAÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM 
REMISSÃO E EM SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DE 
REPRESENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de adolescente contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que 
cassou a unificação de medidas socioeducativas de liberdade 
assistida e internação, decretadas em processos distintos.
2. O Tribunal de origem deu provimento ao agravo de 
instrumento do Ministério Público, entendendo pela 
impossibilidade de unificação das medidas devido à natureza 
distinta e consequências diversas em caso de descumprimento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
unificação de medidas socioeducativas de remissão suspensiva 
cumulada com liberdade assistida e internação imposta por 
sentença de mérito, considerando a natureza distinta das 
medidas e suas consequências.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade.
5. As medidas socioeducativas impostas em remissão e aquelas 
decretadas em sentença possuem naturezas e consequências 
distintas, o que impede a unificação pretendida.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

ECA. HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
UNIFICAÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM 
REMISSÃO E EM SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DE 
REPRESENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de adolescente contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que 
cassou a unificação de medidas socioeducativas de liberdade 
assistida e internação, decretadas em processos distintos.
2. O Tribunal de origem deu provimento ao agravo de 
instrumento do Ministério Público, entendendo pela 
impossibilidade de unificação das medidas devido à natureza 
distinta e consequências diversas em caso de descumprimento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
unificação de medidas socioeducativas de remissão suspensiva 
cumulada com liberdade assistida e internação imposta por 
sentença de mérito, considerando a natureza distinta das 
medidas e suas consequências.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade.
5. As medidas socioeducativas impostas em remissão e aquelas 
decretadas em sentença possuem naturezas e consequências 
distintas, o que impede a unificação pretendida.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 
456 e-STJ:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de R S J, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (Agravo de 
Instrumento n. 5061445-85.2023.8.24.0000).

Consta dos autos que o Juízo da Vara da Infância e Juventude da 
Comarca de Palhoça/SC proferiu decisão na qual unificou as medidas 
de liberdade assistida aplicadas ao paciente nos autos n. 5004648-
05.2022.8.24.0007 e nos autos n. 5016692-39.2022.8.24.0045 (fls. 
76/77).

Interposto agravo de instrumento pelo parquet, o Tribunal de origem 
deu provimento ao recurso em acórdão assim ementado (fl. 448):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. UNIFICAÇÃODE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS. 
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. REMISSÃO SUSPENSIVA 
CUMULADA COM LIBERDADE ASSISTIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
UNIFICAÇÃO COM A INTERNAÇÃO IMPOSTA POR SENTENÇA DE 
MÉRITO. NATUREZA DISTINTA DAS MEDIDAS E 
CONSEQUÊNCIAS DIVERSAS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO. 
CASSAÇÃO DA UNIFICAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
CONFIRMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

Neste mandamus, a impetrante sustenta que, diferentemente do que 
entendeu o Tribunal de origem, "as medidas devem ser unificadas, 
sendo irrelevantes se estas foram aplicadas em sede de remissão 
(ministerial ou judicial) ou ao término do processo de conhecimento. O 
que importa é a natureza das medidas e não de qual processo 
resultaram" (fl. 07).

Requer, assim, liminarmente e no mérito, que "sejam unificadas as 
medidas socioeducativas de internação no processo n. 5007778-
49.23023.8.24.0045 e duas de liberdade assistida nos processos n. 
5004648-05.2022.8.24.0007 e n. 5016692-39.2022.8.24.0045" (fl. 08).

 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de ilegalidade na execução da 
medida socioeducativa.

Requer, assim, a concessão da ordem para unificar as medidas 
aplicadas.

É o relatório.

VOTO
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A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Quanto às controvérsias, a Corte de origem assim se manifestou:

As medidas impostas no âmbito de remissão e aquela decretada em 
razão de sentença de procedência de representação possuem 

Documento eletrônico VDA44909405 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:55:32
Código de Controle do Documento: eb5010d4-01cd-4bb6-a1ce-157123951b1d



natureza distinta e consequências diversas em caso de 
descumprimento. Na primeira hipótese, enseja o prosseguimento do 
processo de apuração do ato infracional. Já no segundo caso, o não 
cumprimento daquelas decretadas em sentença ocasiona, preenchidos 
os requisitos legais, a regressão para medida mais gravosa. Tais 
circunstâncias, nos termos da jurisprudência de Superior Tribunal de 
Justiça, impedem a unificação pretendida (AgRg no HC 683.950/SC, 
Sexta Turma, Ministra relatora Laurita Vaz, julgado em 23/8/2022).

Na mesma linha, confira-se precedente desta Corte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (ECA). EXECUÇÃO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA. DECISÃO QUE, COM BASE NO ART. 45 DA LEI 
12.594/2012 (LEI DO SINASE), UNIFICA AS MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS APLICADAS AO ADOLESCENTE EM ÚNICA 
MEDIDA DE INTERNAÇÃO. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
REMISSÃO CUMULADA COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE UNIFICAÇÃO DA MEDIDA 
COM AQUELA APLICADA EM RAZÃO DE SENTENÇA TRANSITADA 
EM JULGADO. ORIGENS E CONSEQUÊNCIAS DISTINTAS. 
RECURSO PROVIDO. - A medida socioeducativa aplicada em acordo 
de remissão não pode ser unificada com aquela decorrente de 
sentença transitada em julgado, em razão da natureza e das 
consequências distintas previstas para cada qual. - Recurso conhecido 
e provido. (TJSC, Agravo em Execução de Medidas Sócio-Educativas 
n. 8000288-02.2019.8.24.0000, de Criciúma, rel. Carlos Alberto 
Civinski, Primeira Câmara Criminal, j. 12- 03-2020).

Destaca-se que a unificação das medidas surtiria efeitos diferenciados 
no mesmo processo caso seja revogada qualquer das medidas 
socioeducativas aplicadas em sede de remissão, desvirtuando a 
própria finalidade da unificação das medidas, que é a reeducação e a 
reinserção do adolescente ao convívio social.

Assim, entende-se inviável a aplicação do art. 45 da Lei do SINASE, 
diante da manifesta impossibilidade de unificação da remissão 
suspensiva cumulada com liberdade assistida com a internação 
imposta por sentença de mérito.

 

As medidas impostas no âmbito de remissão e das decretadas em 
sentença de procedência da representação pela prática de ato infracional possuem 
naturezas distintas e consequências diversas em caso de descumprimento.

A análise realizada pelo Tribunal de origem está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática, no sentido de que "Não há coação 
ilegal ou teratologia na unificação apenas de medidas socioeducativas fixadas por 
sentença, porquanto o seu descumprimento possui natureza e consequências 

distintas daquelas estabelecidas em sede de remissão." (AgRg no HC n. 848.765/SC, 

relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demandaria inviável 
dilação probatória em habeas corpus.

Documento eletrônico VDA44909405 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:55:32
Código de Controle do Documento: eb5010d4-01cd-4bb6-a1ce-157123951b1d



Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50046480520228240007  50206339420228240045  50614458520238240000

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : R S J (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Medidas Socioeducativas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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